
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 1032

PROJETO DE LEI Nº 14.082

PROCESSO Nº 4.316

ASSUNTO:  ALTERAÇÃO  DA  LEI  8.670/216,  QUE  CRIOU  O  PROGRAMA

MUNICIPAL DE RECICLAGEM PARTICIPATIVA, PARA PREVER OBJETIVOS E

AMPLIAR SUA ABRANGÊNCIA.

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

COMUM. COMPETÊNCIA CONCORRENTE.

MEIO  AMBIENTE.

CONSTITUCIONALIDADE. 

1-RELATÓRIO

De autoria do Vereador, PAULO SERGIO MARTINS o presente projeto de lei

visa  alterar  a  Lei  8.670/216,  que  criou  o  Programa  Municipal  de  Reciclagem

Participativa, para prever objetivos e ampliar sua abrangência.

Conforme se desprende do contexto fático, a iniciativa justifica-se em razão

da preservação do meio ambiente onde a reciclagem apresenta-se como uma

solução viável economicamente, além de ser ambientalmente correta.

 A propositura encontra sua justificativa  à fls.  05/06,  vem instruída com  a

cópia da Lei a ser retificada de fls. 07/08 

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da

questão posta. 

2- DA FUNDAMENTAÇÃO

O  projeto,  neste  sentido,  afeiçoa-se  de  constitucionalidade  e  legalidade,

conforme passa a expor.
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2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE

Neste caminho, sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre a competência

comum dos Entes, uma vez que tem por objetivo a proteção do meio ambiente,

bem como combater a poluição em qualquer forma (art.  23, VI, CF), como ora

expusemos:

Art.  23. É competência comum da União,  dos Estados,  do Distrito
Federal e dos Municípios:

VI - proteger o meio ambiente  e combater a poluição em qualquer
de suas formas; 

Ademais, vale ressaltar que a comutação adentra, também, na competência

concorrente, conforme a Constituição Federal, já que os Entes Federativos devem

legislar visando a proteção do meio ambiente (artigo 24, VI). 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do
solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle
da poluição 

Apesar de não constar no “caput” do art. 24, o Município, conforme o STF,

pode  legislar  sobre  os  assuntos  do  artigo,  desde  que  o  faça  para  atender

peculiaridades municipais, ou seja, no interesse local. Essa autorização para que

os Municípios legislem sobre matérias de competência concorrente está prevista

no art. 30, I e II, da CF/88.

Sendo assim, legisla sobre assunto de interesse local (art. 30, I, CF), já que o

intuito  é  prever  objetivos  e  ampliar  abrangência  do  programa  municipal  de

reciclagem participativa. Nesse ínterim; 

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

A interpretação do conceito de “interesse local” deve ser realizada de uma

forma  que  prestigie  a  vereança  local,  a  qual  conhece  a  realidade  e  as

necessidades local. 
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Ressalta-se que o projeto reforça a proteção ao meio ambiente, sendo este

direito  fundamental  exposto  no  art.  225  da  Constituição  Federal,  ora  em

perspicuidade:

Art.  225.  Todos têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente

equilibrado,  bem  de  uso  comum  do  povo  e  essencial  à  sadia

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o

dever  de  defendê-lo  e  preservá-  lo  para  as  presentes  e  futuras

gerações 

Assim,  sob  o  prisma  constitucional,  opina-se  pala  ausência  de

inconstitucionalidade. 

2.2 -  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

No caso em exame, o certame não cria ou altera a estrutura ou a atribuição

de  órgãos  da  Administração  Pública  local  nem  trata  do  regime  jurídico  de

servidores  públicos,  motivo  pelo  qual  não  se  vislumbra  nenhum  vício  de

inconstitucionalidade  formal,  sendo  certo,  deste  modo,  que  não  há  nenhuma

invasão de competencia privativa do Chefe do Executivo.

Neste caminho,  é o entendimento do STF exarado em repercussão geral

(tema 917): 

Recurso  extraordinário  com  agravo.  Repercussão  geral.  2.  Ação

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município

do  Rio  de  Janeiro.  Instalação  de  câmeras  de  monitoramento  em

escolas  e  cercanias.  3.  Inconstitucionalidade  formal.  Vício  de

iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não

ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública,

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

regime  jurídico  de  servidores  públicos.  4.  Repercussão  geral

reconhecida  com  reafirmação  da  jurisprudência  desta  Corte.  5.

Recurso extraordinário provido. 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração,  não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico
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de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição

Federal). (Grifo nosso) 

2.3 – DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido da condição de legalidade

no que concerne à competência (art.  6o,  “caput”  c/c  art.  7º,  V,  VI)  e  quanto  a

iniciativa  que  no  caso  concreto  é  concorrente  (art.  13,  I  c/c  45)   sendo  os

dispositivos  relacionados  pertencentes  à  Lei  Orgânica  de  Jundiaí  (L.O.J),

deferindo ao Vereador a iniciativa para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos
de interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população  e  o  pleno  desenvolvimento  de  suas  funções  sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 
_______________________________________________________
Art. 7º. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a
União e o Estado, entre outras atribuições 

(…) 

V – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer
de suas formas; 

VI – preservar as florestas, a fauna e a flora; 

_______________________________________________________
Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do Município e especialmente:

I  –  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  inclusive
suplementando a legislação federal e estadual

_______________________________________________________
Art.  45.  A iniciativa  de projetos de leis  complementares e  ordinárias

compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e aos

cidadãos, observado o disposto nesta lei.

Registra-se  que  nossa  Lei  Orgânica,  em  seu  art.160  determina  que  o

Município  buscará  garantir  ao  cidadão  o  meio  ambiente  ecologicamente

equilibrado, de modo que perfaz da qualidade de bem de uso comum e essencial

a boa qualidade de vida, em reprodução ao texto constitucional.

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.
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4 - CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem  quaisquer  óbices  a  regular  tramitação  do  projeto  de  lei,  porquanto

constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139,

sugerimos a oitiva da Comissão de Justiça e Redação, bem como da Comissão de

Políticas Urbanas e Meio Ambiente. 

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.M.). 

Jundiaí, 26 de julho de 2023

Fábio Nadal Pedro    João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico               Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira              Pedro Henrique O. Ferreira

Procurador Jurídico   Chefe do Setor de Projeto

Vinícius Augusto M. N. Soares   Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiário de Direito   Estagiária de Direito
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